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• De acordo com o comando a que cada um dos itens de 1 a 150 se refira, marque, na folha de respostas, para cada item: o campo
designado com o código C, caso julgue o item CERTO; ou o campo designado com o código E, caso julgue o item ERRADO.
A ausência de marcação ou a marcação de ambos os campos não serão apenadas, ou seja, não receberão pontuação negativa. Para as
devidas marcações, use a folha de respostas, único documento válido para a correção das suas provas.
• Nos itens que avaliam Noções de Informática, a menos que seja explicitamente informado o contrário, considere que todos os
programas mencionados estão em configuração-padrão, em português, que o mouse está configurado para pessoas destras e qu e
expressões como clicar, clique simples e clique duplo referem-se a cliques com o botão esquerdo do mouse. Considere também que
não há restrições de proteção, de funcionamento e de uso em relação aos programas, arquivos, diretórios, recursos e equipamentos
mencionados.

CONHECIMENTOS BÁSICOS
Tempo livre

A questão do tempo livre — o que as pessoas fazem com ele, que chances eventualmente oferece o seu desenvolvimento1

— não pode ser formulada em generalidade abstrata. A expressão, de origem recente — aliás, antes se dizia ócio, e este era um
privilégio de uma vida folgada e, portanto, algo qualitativamente distinto e muito mais grato —, opõe-se a outra: à de tempo não-
livre, aquele que é preenchido pelo trabalho e, poderíamos acrescentar, na verdade, determinado de fora.4

O tempo livre é acorren tado ao s eu oposto. Essa oposição, a relação em  que ela s e apresenta, imprime-lhe traços
essenciais. Além do mais, muito mais fundamentalmente, o tempo livre dependerá da situação geral da sociedade. Mas esta, agora
como antes, mantém as pessoas sob um fascínio. Decerto, não se pode traçar uma divisão tão simples entre as pessoas em si e seus7

papéis sociais. (...) Em uma época de integração social sem precedentes, fica difícil estabelecer, de forma geral, o que resta nas
pessoas, além do determinado pelas funções. Isso pesa muito sobre a questão do tempo livre. Mesmo onde o encantamento se
atenua e as pessoas estão ao menos subjetivamente convictas de que agem por vontade própria, isso ainda significa que essa10

vontade é modelada por aquilo de que desejam estar livres fora do horário de trabalho.
A indagação adequada ao fenômeno do tempo livre seria, hoje, esta: “Com o aumento da produtividade no trabalho, mas

persistindo as condições de não-liberdade, isto é, sob relações de produção em que as pessoas nascem inseridas e que, hoje como13

antes, lhes prescrevem as regras de sua existência, o que ocorre com o tempo livre?” (...) Se se cuidasse de responder à questão
sem asserções ideológicas, tornar-se-ia imperiosa a suspeita de que o tempo livre tende em direção contrária à de seu próprio
conceito, tornando-se paródia deste. Nele se prolonga a não-liberdade, tão desconhecida da maioria das pessoas não-livres como16

a sua não-liberdade em si mesma.
Podemos esclarecer isso de maneira simples por meio da ideologia do hobby. Na naturalidade da pergunta sobre qual

hobby se tem, está subentendido que se deve ter um, provavelmente também já escolhido de acordo com a oferta do negócio do19

tempo livre. Liberdade organizada é coercitiva: “Ai de ti se não tens um hobby, se não tens ocupação para o tempo livre! Então
tu és um pretensioso ou antiquado, um bicho raro, e cais em ridículo perante a sociedade, a qual te impinge o que deve ser o
teu tem po livre.” T al co ação não  é, d e nenhum  modo, so mente exterior. Ela se lig a às n ecessidades das pesso as sob u m22

sistema funcional. No camping — no antigo movimento juvenil, gostava-se de acampar —, havia protesto contra o tédio e o
convencionalismo burgueses. O que os jovens queriam era sair, no duplo sentido da palavra. Passar-a-noite-a-céu-aberto equivalia
a escapar da casa, da família. Essa necessidade, depois da morte do movimento juvenil, foi aproveitada e institucionalizada pela25

indústria do camping. Ela não poderia obrigar as pessoas a  comprar barracas e motor homes, além de in úmeros utensílios
auxiliares, se algo nas pessoas não ansiasse por isso; mas a própria necessidade de liberdade é funcionalizada e reproduzida pelo
comércio; o que elas querem lhes é, mais uma vez, imposto. Por isso, a in tegração do tempo livre é alcançada sem maiores28

dificuldades; as pessoas não percebem o quanto não são livres lá onde mais livres se sentem, porque a regra de tal ausência de
liberdade lhes foi abstraída.

T. W. Adorno. Palavras e sinais, modelos críticos 2. Maria Helena Ruschel (Trad.). Petrópolis: Vozes, 1995, p. 70-82 (com adaptações).

Considerando os sentidos e aspectos lingüísticos do texto acima,
julgue os itens de 1 a 13.

1 Como, de acordo com o texto, as características essenciais
ao “ tempo liv re” s e bas eiam n a opos ição en tre es te e o
“tempo não-livre”, é correto concluir que as formas de uso
do “tempo livre” serão as mesmas em qualquer época.

2 Conclui-se da leitura do texto que tanto o “tempo não-livre”
quanto o “tempo livre” são condicionados pela sociedade.

3 Do primeiro parágrafo do texto, depreende-se que a idéia de
“tempo livre”, isto é, a de tempo não ocupado pelo trabalho,
não é nova.

4 Nas lin has de 1  a 5, n os trech os em  qu e s e af irma qu e
“tempo liv re” opõe- se a “ tempo n ão-livre” e qu e “ tempo
livre é acorrentado ao seu oposto”, a justaposição de idéias
contrárias entre si fragiliza a coerência textual e impossibilita
a definição do conceito de “tempo livre”.

5 Na linha 9, o termo “encantamento” faz referência ao poder
exercido pela sociedade sobre as pessoas. 

6 A diferença existente entre “tempo livre” e “tempo não-livre”
é a mesma que distingue as pessoas que estão “convictas de
que ag em por v ontade própria” ( .10) daqu elas “ pessoas
não-livres” ( .16) que desconhecem a “sua não-liberdade em
si mesma” ( .17).

7 No trecho “o tempo livre tende em direção contrária à de seu
próprio conceito” ( .15-16), o acen to grave indica crase da
preposição a, ex igida pela reg ência de “ contrária”, com  o
pronome demonstrativo a.

8 O “tempo livre” torna-se “paródia” ( .16) de si mesmo porque
‘as con dições de n ão-liberdade’ ( .13) das  rel ações de
produção no mundo do trabalho estão presentes nele.
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9 A partir do desenvolvimento das idéias do texto, é correta a
seguinte inferência: nas linhas de 20 a 22, o trecho entre aspas
reproduz uma fala consensual, de n atureza repressora, que
atua sobre as pessoas e é decorrente do sistema funcional em
que as pessoas se inserem.

10 O “sistema funcional” ( .23) que liga as necessidades pessoais
à liberdad e coercitiva ref ere-se à f uncionalização, à
institucionalização e à reprodução do desejo das pessoas pela
indústria e pelo comércio.

11 No texto, o verbo “sair” ( .24) tem duplo sentido: o literal,
“Passar-a-noite-a-céu-aberto” ( .24); e o f igurado, protestar
“contra o tédio e o convencionalismo burgueses” ( .23-24).

12 Segundo o tex to, a im periosa n ecessidade de con sumo da
sociedade atual é g erada mais pelos próprios consumidores
que pela indústria, como a do camping, por exemplo, que “não
poderia obrigar as pessoas a comprar barracas e motor homes,
além de inúmeros utensílios auxiliares, se algo nas pessoas não
ansiasse por isso” ( .26-27). 

13 De acordo com a tipologia textual, o texto classifica-se como
descritivo-narrativo, visto que descreve como as p essoas se
comportam na sociedade em relação ao t empo livre e n arra
como os jovens, no antigo movimento juvenil, protestavam
contra o tédio e o convencionalismo burgueses.

Em busca do tempo (livre) perdido

Tempo é s inônimo de din heiro des de qu e a1

Revolução In dustrial m udou para s empre os  meios de
produção. O resultado acabou sendo, de certa forma, nefasto
para o trabalh ador. Hoj e s e pa ssam h oras dem ais n o4

ambiente d e trab alho e h oras d e m enos co m a f amília.
Até as fé rias fo ram minguando. “O excesso de t rabalho é
um fenômeno global. O mercado global e a tecn ologia de7

comunicação instantânea fizeram do trabalhador um escravo
do relógio. E nós nos tornamos escravos dessa tecnologia.
É im portante colocar lim ites, cas o con trário, o trabalh o10

dominará nossas vidas”, di z Joe R obinson, autor do liv ro
Trabalhar p ara Vi ver. Em t odo o m undo, u ma s érie
de org anizações tem  buscado colocar a redu ção e a13

flexibilização do horário de trabalho e o aumento do período
de f érias n a p auta p olítica d e seu s p aíses. “ Nos Estad os
Unidos, temos as menores férias do mundo industrializado:16

8,1 dias depois de um ano de trabalho e 10 dias  depois de
três anos”, acrescenta Robinson.

Galileu, out./2005 (com adaptações).

Considerando o des envolvimento das  idéias  e as  e struturas
lingüísticas do texto acima, julgue os itens a seguir.

14 Na oração  “O res ultado acabou  s endo, de certa f orma,
nefasto para o trabalhador” ( .3-4), a retirada da expressão
“para o trabalh ador”, qu e com plementa o v ocábulo
“nefasto”, não alteraria as relações semânticas do texto, visto
que o em prego des se v ocábulo é s uficiente para qu e s e
compreendam as  in formações relativ as ao “ resultado”
referido no trecho.

15 Considerando-se que uma das funções semânticas do verbo
ser é explicitar uma relação de igualdade entre termos, a
oração “ O ex cesso de trabalho é u m f enômeno g lobal”
( .6-7) poderia, preservando-se as relações significativas, a
coerência da argumentação e a correção gramatical do texto,
ser reescrita da seguinte forma: O fenômeno global é excesso
de trabalho.

16 No desenvolvimento da argumentação, o emprego de “Até”
( .6) enfatiza que o tempo para outras atividades, além das
citadas, foi diminuindo, exceto o tempo para o trabalho.

17 O período ‘O mercado (...) relógio’ ( .7-9), por apresentar
a cau sa do qu e é af irmado n a oração an terior, poderia,
mantendo-se a coerên cia do  texto, ter s eu in ício
— ‘O mercado’ — substituído por: Por isso, o mercado.

18 Se, n a lin ha 10 d o texto, o trech o ‘É importante colocar
limites’ f osse sub stituído p or Se nã o fo ssem colocados
limites, o período permaneceria coerente e gramaticalmente
correto.

19 Dada a organização das estruturas l ingüísticas do texto, o
verbo ter, em “tem buscado” ( .13), pode ser empregado
também no plural (têm), sem que a coerência nem a correção
gramatical do texto fiquem prejudicadas.

A res peito da redação de corres pondências oficiais, j ulgue o
próximo item.

20 Caso uma servidora pública aposentada pretenda ingressar
com requ erimento de rev isão do proces so de  sua
aposentadoria n o departam ento de recu rsos h umanos do
órgão em  qu e trabalh ou e, por estar im possibilitada de
fazê-lo pessoalmente, queira nomear pessoa de sua confiança
para representá-la, junto àquele departamento, nos atos que
se f açam n ecessários à ref erida s olicitação, a s ervidora
deverá redig ir u ma declaração, n omeando a pes soa
escolhida, para que esta possa representá-la nos citados atos.

Com base na Lei n.º 8.112/1990, julgue os itens a seguir.

21 É v edado a ch efe de repartição pú blica, e m qu alquer
situação, com eter a out ro s ervidor atribu ições es tranhas
ao cargo que ocupa.

22 De acordo com essa lei, é vedado ao servidor público recusar
fé a documento público.

23 Prescreve em dois  an os a ação dis ciplinar de s uspensão,
contados a partir da data em que o fato se tornou conhecido.

24 Se, depois de aprovado em concurso público, um cidadão for
nomeado para carg o no serviço público e f alecer antes de
tomar posse, sua esposa terá direito a pensão junto ao INSS,
direito este que, na situação considerada, consubstancia-se
independentemente da posse.

25 Considere que Esmeralda, servidora pública, que solicitou
licença não-remunerada para cu idar de s ua mãe enferma,
permaneceu n essa con dição por cerca de u m an o.
Posteriormente, ao retirar sua certidão de tempo de serviço,
observou que o referido período de licença não havia sido
contabilizado e entrou com um pedido de rev isão. Nessa
situação, o pedido de Esmeralda deverá ser negado, pois
licença para tratamento de saúde de pessoa da família do
servidor somente é contada para efeito de aposentadoria se
for remunerada.
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Texto para os itens de 26 a 30

Proposições são sentenças que podem ser julgadas como
verdadeiras — V — ou falsas — F —, mas não como ambas. Se
P e Q s ão propos ições, en tão a propos ição “ Se P então Q”,
denotada por P Q, terá valor lógico F quando P for V e Q for F,
e, n os dem ais cas os, s erá V. Um a ex pressão da f orma ¬P , a
negação da proposição P, terá valores lógicos contrários aos de
P. P Q, lida como “P ou Q”, terá valor lógico F quando P e Q
forem, ambas, F; nos demais casos, será V.

Considere as  propos ições s imples e com postas apresen tadas
abaixo, den otadas por  A, B e C, qu e podem ou  n ão es tar de
acordo com o artigo 5.º da Constituição Federal.

A: A prática do racismo é crime afiançável.
B: A def esa do con sumidor dev e s er prom ovida pelo

Estado.
C: Todo cidadão estrangeiro que cometer crime político em

território brasileiro será extraditado.
De acordo com as valorações V ou F atribuídas corretamente às
proposições A, B e C, a partir da Constituição Federal, julgue os
itens a seguir.

26 Para a s imbolização apres entada acim a e s eus
correspondentes valores lógicos, a proposição B C é V.

27 De acordo com  a n otação apres entada acim a, é correto
afirmar que a proposição (¬A) (¬C) tem valor lógico F.

Roberta, Rejane e Renata são servidoras de um mesmo
órgão público do Poder Executivo Federal. Em um treinamento,
ao lidar com  certa s ituação, obs ervou-se qu e cada u ma de las
tomou uma das seguintes atitudes:

A1: deixou d e u tilizar av anços técn icos e cien tíficos q ue
estavam ao seu alcance;

A2: alterou texto de documento oficial que deveria apenas
ser encaminhado para providências;

A3: buscou evitar situações procrastinatórias.

Cada u ma des sas atitu des, qu e pode ou  n ão es tar de
acordo com o Código de Ética Profissional do Servidor Público
Civil do Poder Ex ecutivo Federal (C EP), f oi t omada por
exatamente uma das  s ervidoras. A lém dis so, s abe-se qu e a
servidora Renata tomou a atitude A3 e que a servidora Roberta
não tomou a atitude A1. Essas informações estão contempladas na
tabela a s eguir, em  qu e cada célu la, corres pondente ao
cruzamento de uma linha com uma coluna, foi preenchida com V
(verdadeiro) no caso de a servidora listada na linha ter tomado a
atitude representada na coluna, ou com F (falso), caso contrário.

A1 A2 A3

Roberta F
Rejane
Renata V

Com base nessas informações, julgue os itens seguintes.

28 A atitu de adotada por Roberta ao lidar com  doc umento
oficial fere o CEP.

29 A atitude adotada por Rejane está de acordo com o CEP e é
especialmente adequada diante de filas ou de qualquer outra
espécie de atraso na prestação dos serviços.

30 Se P for a proposição “Rejane alterou texto de documento
oficial qu e dev eria apen as ser en caminhado para
providências” e Q f or a propos ição “Renata buscou evitar
situações procrastinatórias”, então a propos ição P Q tem
valor lógico V.

Acerca do Código de Ética Profissional do Servidor Público Civil
do Poder Executivo Federal, julgue os próximos itens.

31 O código de ética se caracteriza como decreto autônomo no
que concerne à lealdade à in stituição a qu e o in divíduo
serve.

32 Órgãos que exercem atribuições delegadas do poder público
devem criar comissões de ética.

33 Age de modo equivocado o servidor público que, ao reunir
documentos para f undamentar se u pedido de prom oção,
solicita a seu chefe uma declaração que ateste a lisura de sua
conduta profissional. O equívoco refere-se ao fato de que,
nessa situação, o pedido deveria ser feito não ao chefe, mas
à comissão de ética, qu e tem  a in cumbência de f ornecer
registros acerca da conduta ética de servidor para instruir sua
promoção.

34 Na estrutura da administração, os integrantes de comissão de
ética pública têm cargo equivalente ao de ministro de Estado
no que se refere a hierarquia e remuneração.

35 Caso um servidor público tenha cometido pequenos deslizes
de conduta comprovados por comissão de sindicância que
recomende a pen a de cen sura, o relatório da com issão de
sindicância deve ser encaminhado para a comissão de ética,
pois é es ta que tem competência para aplicar tal pen a ao
servidor.

Em relação à seguridade social brasileira, sua organização e seus
princípios, julgue os seguintes itens.

36 A im portância da proteção s ocial j ustifica a am pla
diversidade da base de financiamento da seguridade social.
Com o o bjetivo de ex pandir ou  de g arantir a s eguridade
social, a lei poderá instituir outras fontes de financiamento,
de acordo com o texto constitucional.

37 O princípio da distributividade na prestação de benefícios e
serviços tem sua expressão maior na área de saúde, dado o
amplo alcance conferido pela intensa utilização do Sistema
Único de Saúde.

38 As ações e s erviços públicos de s aúde integram uma rede
regionalizada e h ierarquizada, qu e con stitui u m sistem a
único, org anizado de acordo com  as  diretrizes de
descentralização, aten dimento in tegral e parti cipação da
comunidade.

39 De acordo com o princípio da uniformidade e equivalência
dos benefícios e s erviços às  populações u rbanas e ru rais,
uma das  con dições para a apos entadoria por idade do
trabalhador ru ral é a ex igência de qu e atin ja 65 an os de
idade, se homem, ou 60 anos de idade, se mulher.
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Julgue os  iten s a s eguir, relacion ados à s eguridade s ocial
brasileira, suas perspectivas e desafios.

40 Uma das causas da rápida alteração do perfil demográfico
brasileiro é a melhoria das condições de saúde e dos índices
de qu alidade de vida, as sim com o a dim inuição da
mortalidade infantil, o qu e determina maior lon gevidade.
Esses f atores n ão in fluenciam o s istema prev idenciário
brasileiro, h aja v ista s ua organização em  u m s istema
solidário, embasado em regime financeiro de repartição.

41 As técn icas de f inanciamento dos  g astos prev idenciários
podem s er clas sificadas em reg ime de repartição s imples
(benefício definido), regime de capitalização (contribuição
definida) e regime de repartição de capitais.

42 O traba lho in formal é f enômeno ev idente n as g randes
metrópoles bras ileiras e a in serção prev idenciária das
pessoas nessa situação é um dos fatores que desequilibram
as contas da previdência social.

43 A L ei n .º 9.876/ 1999, ao res tringir a con cessão de
aposentadorias com  a aplicação do f ator prev idenciário,
pode ter co ntribuído para o au mento de requ erimentos de
benefícios p or i ncapacidade. C orrobora e ssa c onclusão a
evolução da quantidade de pedidos de auxílio-doença, que,
no período de 1993 a 1999, manteve-se nos níveis históricos
e, a partir de 2000, cresceu sensivelmente.

Considerando que um servidor do INSS necessite preparar uma
apresentação utilizando computador e projetor multimídia, julgue
o item abaixo.

44 O aplicativ o P owerPoint 2003 pode s er u tilizado para a
preparação da referida apresentação, visto que esse software

possui f uncionalidades qu e au xiliam na preparação e n a
apresentação de palestras, além de ter funcionalidades que
permitem a inclusão, n a apresen tação m ultimídia, de
diversos efeitos visuais e sonoros.

Com relação ao Excel 2003, julgue o item a seguir.

45 Considere que, em uma planilha do Excel 2003, as células
C2, C3 e C4 contêm, respectivamente, os números 238, 285
e 251, re ferentes a pag amentos de con tas de lu z de u m
usuário em três meses sucessivos. Nessa si tuação, para se
calcular a m édia aritm ética dos  três  v alores e apres entar
o res ultado n a célu la C5, é s uficiente realizar a
seguinte s eqüência de ações : clicar a célu la C5,
digitar = (C2 + C3 + C4)/3 e, em seguida, teclar Enter.

Considerando a f igura acim a, qu e ilu stra u ma j anela do
Word 2003, com um documento em processo de edição, julgue
os itens abaixo.

46 Ao s e clicar im ediatamente à es querda do trecho “ Nos
últimos anos”, no início do texto mostrado, e, a seg uir, se

clicar o botão , será inserido um caractere de tabulação,
fazendo que apenas a linha que contém o referido trecho de
texto se desloque para a direita.

47 Sabendo-se que o trech o “Uma Verdade I nconveniente”
está formatado em negrito, caso esse trecho seja selecionado
e, e m se guida, se jam c licados, suc essivamente, o s
botões  e  , a  f ormatação em n egrito s erá d esfeita,
e o formato itálico será aplicado a esse trecho.

48 O ato de aplicar um clique simples entre a letra “s” da palavra
“anos” e a vírgula à direita dessa palavra e, a seguir, acionar
a tecla Backspace in serirá erro de con cordância n o text o
mostrado.

49 Para se in iciar au tomaticamente o Internet Ex plorer e
procurar, n a In ternet, in formações s obre o filme Uma
Verdade I nconveniente, ref erido acim a, é s uficiente
selecionar esse título no texto e, a seguir, clicar .

Com relação a recursos disponíveis na Internet, julgue os itens a
seguir.

50 Nos CDs de áudio modernos, todos os arquivos são gravados
no formato denominado MP3. Em muitos casos, entretanto,
é comum a realização de download de arquivos de áudio por
meio da In ternet. Nesse caso, a m úsica não é baix ada em
formato MP3, pois, entre os formatos disponíveis, este é o
que ocupa maior espaço em memória. Em geral, para esse
tipo de download, o arquivo é baixado no formato WAV, o
qual é obtido quando o arquivo MP3 passa por um programa
de compactação que o torna muito menor, mas que, ainda
assim, m antém as  caracterís ticas sonoras es senciais da
gravação.

51 O URL www.google.com i dentifica a  p ágina d a W eb d o
serviço con hecido com o en ciclopédia liv re, n o qu al
colaboradores v oluntários de todo o m undo es crevem e
submetem artigos sobre determinado tema. Esses artigos são
revisados por outros colaboradores voluntários e, finalmente,
são aprov ados para pu blicação online. Es sa en ciclopédia
livre pode s er aces sada de f orma g ratuita por qu alquer
usuário com acesso à Internet.
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Considerando a situação hipotética em que João deseja enviar a
José e a Mário uma mensagem de correio eletrônico por meio do
Outlook Express, julgue o item abaixo.

52 Caso João, an tes de en viar a m ensagem, in clua, n o
campo CC: do aplicativo usado para o envio da mensagem,
o en dereço de corr eio eletrônico de Mário, e, n o cam po
Para:, o en dereço eletrôn ico de J osé, en tão J osé e Mário
receberão uma cópia da mensagem enviada por João, m as
José n ão t erá c omo s aber q ue M ário r ecebeu u ma c ópia
dessa mensagem.

Texto para os itens de 53 a 60

Entre os 34 milhões de jovens de 18 a 29 anos de idade
domiciliados n as cid ades b rasileiras, 2 1,8% têm  o  cu rso
fundamental incompleto e 2,4% são formalmente analfabetos, o
que f az pen sar em  qu antos o s erão de f ato. A  in cidência do
analfabetismo e da evasão escolar difere entre estados e regiões.
Esses jovens excluídos aparecem em maior proporção (35%) no
Nordeste e menor (18%) no Sudeste.

Esse qu adro tem  cau sas m ais prof undas do qu e as
imaginadas pelo s enso com um. A  n ecessidade de trabalhar e
sustentar a família é o caso de 17% do 1,7 milhão de jovens entre
15 e 17 anos de idade que abandonaram os estudos; 44% dos que
não estudam mais nessa faixa de idade tam bém não trabalham.
Ao justificar a razão pela qual abandonaram a escola, quatro em
cada dez jovens disseram ter perdido o interesse ou a convicção
de que a escolaridade os ajudaria a conquistar um bom emprego.
Mesmo a gravidez entre adolescentes é vista como um elemento
que dificulta a volta à escola, e não propriamente como a causa
de abandono.

Folha de S.Paulo, 26/1/2008, p. A2 (com adaptações).

Tendo o tex to acima como referência inicial e con siderando a
abrangência do tema por ele focalizado, julgue os itens seguintes.

53 Depreende-se do texto que a universalização do acesso ao
ensino fundamental, já praticamente conquistada pelo Brasil,
não assegura, por s i só, a permanência do aluno na escola
nem ga rante o des empenho s atisfatório em  s ua traj etória
escolar.

54 Infere-se do text o qu e, com  cres cente in tensidade,
consolida-se, entre as camadas mais simples da população
brasileira, a cren ça na educação como o m eio lícito mais
eficiente para s e alcançar uma v ida melhor, inclusive em
termos materiais.

RASCUNHO

Tendo o texto como referência, julgue os itens a seguir.

55 Para além das conhecidas assimetrias no campo econômico,
o texto indica que também na área educacional reproduz-se
o qu adro de des igualdade qu e acom panha a ex periência
histórica brasileira, inclusive, em termos regionais.

56 Os dados citados no texto comprovam ser a gravidez precoce
o fa tor determ inante e es sencial para qu e adoles centes
brasileiras engrossem as fileiras da evasão escolar, sobretudo
no ensino médio.

57 Os núm eros a presentados no  te xto r eiteram a  visã o
consensual de que a necessidade de trabalhar, inclusive para
auxiliar na manutenção da família, é a razão preponderante
para qu e os  adoles centes e j ovens bras ileiros n ão
permaneçam na escola.

58 As razões  para o baix o des empenho dos  es tudantes
brasileiros nas distintas etapas da edu cação básica podem
incluir a inadequação entre o que a escola oferece e aquilo
que os alunos esperam receber ou que imaginam importante
para o seu cotidiano.

59 Nos dias  atu ais, bem  m ais do qu e n o pas sado dis tante,
generaliza-se entre os analistas da sociedade contemporânea
a convicção de que a educação desempenha, no mínimo, um
duplo e essencial papel, isto é, o de formar cidadãos e o de
preparar profissionais para um mundo do trabalho inovador,
assentado no conhecimento científico-tecnológico.

60 No Bras il, apes ar da s ólida f ormação acadêm ica dos
professores — que existem em número mais que suficiente
em todas as áreas do con hecimento e para o aten dimento
adequado do conjunto das disciplinas da educação básica —,
os baixos s alários qu e recebem  lev am ao des encanto
profissional e ao baixo desempenho em sala de aula.

Segundo dados do IBGE, 6,4% dos brasileiros têm, hoje, 65 anos
de idade ou  mais. Em 2050, se rão 18,8%, ou quase três vezes
mais. Com referência a essa informação, julgue os itens a seguir.

61 Considere-se que a popu lação bras ileira s eja, h oje, de
180 milhões de habitantes. Nessa situação, é correto afirmar
que, hoje, há mais de 11 milhões de brasileiros com 65 anos
de idade ou mais.

62 Considere-se que em 2050 a população brasileira com idade
inferior a 65 anos seja de 162,4 milhões de pessoas. Nessa
situação, a popu lação brasileira em  2050 s erá s uperior a
205 milhões de habitantes.

63 Considere-se que, hoje, dos brasileiros com 65 anos ou mais
de idade, mais de 5 milhões sejam do sexo feminino. Nessa
situação, se a população brasileira for, hoje, de 180 milhões
de pessoas, menos de 3,8%  são do sexo masculino e t êm
65 anos de idade ou mais.
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Cada um  d os ite ns q ue se  se guem a presenta um a s ituação
hipotética, s eguida de u ma as sertiva a s er j ulgada, acerca da
legislação previdenciária brasileira.

64 Pedro trabalha em empresa que, anualmente, paga a s eus
empregados parti cipação n os lu cros, de acordo com  lei
específica. Em  f evereiro de 2008, P edro recebeu , por
participação nos lucros de sua empresa referentes ao ano que
passou, o equivalente a 10% de sua remuneração no mês de
dezembro de 2007,  incluindo 13. o sa lário e  fé rias. Ne ssa
situação, o montante recebido a títu lo de participação nos
lucros integrará a base de cálculo do salário-de-contribuição
de Pedro, dedu zidos os  v alores ref erentes a 13. o salár io
e férias.

65 Germano, segurado especial do regime geral, contribui para
o sistema na proporção do resultado da comercialização de
sua produção. Nessa situação, Germano somente terá direito
à aposentadoria por contribuição caso promova, pelo prazo
legal, os devidos recolhimentos na qualidade de contribuinte
individual.

66 Regina é serv idora pú blica, titu lar de carg o ef etivo
municipal. Nessa situação, caso deseje melhorar sua renda
quando chegar o momento de se aposentar, Regina poderá
filiar-se ao regime geral da previdência social.

67 Sérgio, s egurado apos entado do reg ime g eral, v oltou à
atividade depois  de con seguir u m em prego de v endedor,
tendo pas sado a recolh er n ovamente para a prev idência.
Nessa situação, caso sofra acidente de qualquer natureza e
fique af astado d o trabalho, Sérg io dev erá receber
auxílio-doença.

68 Para f ins de obten ção de s alário-maternidade, L úcia,
segurada especial, comprovou o exercício de atividade rural,
de forma descontínua, nos dez meses anteriores ao início do
benefício. Nessa situação, L úcia tem  direito ao
salário-maternidade no valor de um salário mínimo.

69 Antônio, segurado aposentado do regime geral, retornou ao
trabalho, v isto que  pretendia au mentar s eus ren dimentos
mensais. T rabalhando com o v endedor, pas sou a recolh er
novamente para a prev idência. Nes sa situação, cas o s eja
demitido injustamente do novo emprego, Antônio fará jus ao
recebimento do seguro-desemprego cumulativamente à sua
aposentadoria.

70 Lucas é beneficiário de aposentadoria especial em razão de
ter trabalhado exposto a agentes nocivos durante um período
que, de acordo com a lei pertinente, lhe garantiu o referido
direito. Nessa situação, as despesas relativas ao pagamento
da aposentadoria de L ucas dev em s er cu steadas com
recursos arrecadados pela cobrança do seguro de acidente de
trabalho.

CONHECIMENTOS ESPECÍFICOS
Em relação aos institutos do direito adquirido, da coisa julgada
e do ato jurídico perfeito, julgue os itens a seguir, de acordo com
o en tendimento j urisprudencial d o Su premo Tribunal Fed eral
(STF).

71 O princípio constitucional segundo o  qual a  le i nova não
prejudicará o ato jurídico perfeito não se aplica às normas
infraconstitucionais de ordem pública.

72 As leis interpretativas que geram gravames são aplicáveis a
fatos ocorridos a partir de sua entrada em vigor, mas não a
situações sujeitas ao domínio temporal exclusivo das normas
interpretadas, sob pena de violação ao ato jurídico perfeito.

73 O direito à aposentadoria é regido pela lei vigente ao tempo
da reunião dos requisitos da inatividade, inclusive quanto à
carga tributária incidente sobre os proventos.

74 Os s ervidores pú blicos de au tarquias qu e prom ovem
intervenção no domínio econômico têm direito adquirido a
regime jurídico.

75 As no rmas con stitucionais orig inárias podem  alcan çar
fatos c onsumados no  p assado, se  e xpressamente a ssim
dispuserem, não podendo ser oposta coisa julgada, nem ato
jurídico perfeito.

76 As normas que alteram padrão monetário e, devido a es sa
alteração, estabelecem critérios de conversão de valores se
aplicam de im ediato, n ão podendo a ex istência de ato
jurídico perfeito se opor a elas.

Considerando o entendimento jurisprudencial do STF, julgue os
itens seguintes, que versam sobre as limitações constitucionais ao
direito de tributar.

77 A f undação pú blica m antenedora da Un iversidade de
Brasília tem  im unidade trib utária em  relação  a tax a d e
limpeza pública instituída pelo Distrito Federal.

78 É pos sível qu e tratado in ternacional in corporado ao
ordenamento brasileiro conceda isenção de imposto sobre
circulação de m ercadorias e pres tações de s erviços de
transporte in terestadual, in termunicipal e de com unicação
(ICMS) sobre veículos importados.

79 A imunidade trib utária concedida a j ornais não alcança a
tinta utilizada para a impressão.

80 A con tribuição s ocial criada  por l ei pu blicada em 20 de
dezembro de determinado ano somente poderá ser exigida
em 1.º de janeiro do ano seguinte.

81 As medidas necessárias ao esclarecimento dos consumidores
acerca dos  im postos qu e in cidam sobre m ercadorias e
serviços devem ser determinadas por lei.
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No qu e con cerne à au tonomia e com petência de es tados e
municípios, assim como à competência da União, julgue os itens
que se seguem.

82 Os estados podem, por meio de lei, anistiar seus servidores
de ilícitos penais praticados contra a administração pública
estadual.

83 Na repartição vertical de competências, a teoria dos poderes
remanescentes as segura ao s municípios as  com petências
legislativas que não s ejam res ervadas à Un ião ou  aos
estados.

84 É constitucional lei municipal que disponha sobre a fixação
do t empo m áximo qu e o pú blico pode es perar por
atendimento em  ag ências bancárias localizadas  em  s eu
território.

85 Os municípios com mais de 1 milhão de habitantes podem,
por m eio de lei com plementar, criar s eus con selhos de
contas.

86 As comissões parlamentares de inquérito são conseqüência
do sistema de freios e contrapesos adotado pela Constituição
Federal.

Com base nos princípios constitucionais que regem os servidores
públicos, julgue os itens subseqüentes.

87 O s ervidor qu e ocu pa apen as carg o tem porário de liv re
nomeação e exoneração, ao se aposentar, estará sujeito ao
regime geral de previdência social.

88 É possível, para ef eitos de apos entadoria, a con tagem em
dobro do tempo de serviço prestado às Forças Armadas por
pessoa que ingressou no serviço público, com 21 an os de
idade, em 1.º de janeiro de 1999.

89 O comportamento omissivo do presidente da República no
que se refere à deflagração do proces so legislativo para a
revisão g eral de v encimento dos servidores pú blicos n ão
implica o dever de a União indenizar por perdas e danos.

90 A parcela correspondente ao cargo comissionado acrescida
ao vencimento de servidor que também ocupa cargo efetivo
integra a base de cálculo de sua contribuição previdenciária.

Acerca do procedim ento adm inistrativo prev isto na Lei
n.º 9.784/1999, julgue os itens a seguir.

91 A avocação de procedi mentos administrativos decorre do
poder hierárquico.

92 Os órgãos administrativos, ao contrário das entidades, têm
personalidade jurídica própria e podem postular em juízo.

93 É vedado à adm inistração recusar, de f orma imotivada, o
recebimento de documentos, devendo o servidor orientar o
interessado quanto ao cumprimento de eventuais falhas.

94 A decisão de recurso administrativo é indelegável.

95 A revogação de ato adm inistrativo deve ser publicada em
meio oficial.

Em relação às licitações públicas e aos contratos administrativos,
julgue os itens que se seguem.

96 O adjudicatário que se recusar, injustificadamente, a assinar
contrato ad ministrativo está su jeito às p enalidades p elo
descumprimento total da obrigação assumida.

97 É constitucional dispositivo de lei que determine a inclusão,
na análise da propos ta m ais v antajosa, dos  v alores de
impostos já pagos pela participante do certam e à f azenda
pública que realiza a licitação.

98 A f orma v erbal de cont ratação com  a adm inistração é
admitida para pequenas compras de pronto pagamento.

99 A declaração de nulidade do contrato administrativo opera
retroativamente, im pedindo os  ef eitos j urídicos qu e ele,
ordinariamente, dev eria produ zir e desconstituindo os j á
produzidos.

100 É dis pensável a licitação para a con tratação de artista
consagrado pela crítica especializada.

Há três anos, Maria foi atropelada, tendo ficado provado
que o atropelamento foi causado por culpa exclusiva de condutor
do ônibus de empresa prestadora de transporte público municipal.
Desde então, ela tenta receber o valor do seguro a ser pago pelo
poder concedente. Na última vez, acompanhada de sua filha de
11 an os de idade, f oi a um dos pos tos de aten dimento da
autarquia resp onsável p elo seg mento, para sab er se j á ex istia
decisão de seu caso. Após espera de mais de três horas, o servidor
que a aten deu, muito embora tenha adotado os  procedimentos
administrativos de rotin a para a reg ular tramitação do pedido,
teria af irmado para a requ erente e s ua f ilha qu e ac hava uma
injustiça que qualquer dorzinha virasse pretexto para a pessoa não
trabalhar e ficar pedindo seguro por acidente.

Com base na situação hipotética apresentada acima, julgue os
próximos itens.

101 A em presa de ôn ibus res ponderá por da nos m orais e
materiais, j á qu e, n esse cas o, es tá caracterizada a
responsabilidade subjetiva.

102 A autarquia responderá por dan o moral em razão do qu e
disse se u servidor, o qu e caracterizou  of ensa à h onra da
segurada, em especial pelo fato de a afirmação ter sido feita
na presença de sua filha.

103 A conduta de dar reg ular tramitação ao procedimento de
pagamento do s eguro e xclui a res ponsabilização
administrativa do servidor.
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A respeito do controle da administração realizado pelo Tribunal
de Contas da União (TCU), julgue os seguintes itens, de acordo
com o entendimento do STF.

104 Compete ao TCU apreciar, para fins de registro, a legalidade
dos atos  de  nomeação de carg os com issionados n as
autarquias federais.

105 A demora superior a cinco anos para qu e o T CU aprecie
a leg alidade da con cessão de apos entadoria im plica a
necessidade de convocação dos interessados, com a abertura
do contraditório e da ampla defesa.

106 É abu siva a responsabilização de adv ogado pú blico qu e
ofertar parecer em  con sulta f acultativa e n ão-vinculativa,
salvo culpa ou erro grosseiro, apurados em processo judicial
ou administrativo. 

107 O TCU tem competência para anular e suspender contratos
administrativos, assim como para determ inar à au toridade
administrativa que promova a anulação desses contratos e, se
for o caso, da licitação que os originou.

Em relação aos bens públicos, julgue os itens subseqüentes.

108 O imóvel afetado para funcionamento de agência do INSS é
um bem público dominical.

109 As terras devolutas podem ser alienadas pela administração
pública.

110 Os es tacionamentos loc alizados n as ru as pú blicas e cu ja
utilização gera pagamento à administração são bens de uso
especial.

Uma n orma j urídica te m três  m omentos, qu e dizem
respeito à determinação do início de sua vigência, à continuidade
de sua vigência e à cessação de sua vigência. Além disso, a norma
contém em si uma carga de g eneralidade, referindo-se a cas os
indefinidos, o que implica seu afastamento da realidade, fazendo
surgir uma oposição entre normas jurídicas e fatos. 

Maria Helena Diniz. Curso de direito civil brasileiro, vol. I,
24.a ed. São  Paulo: Sar aiva, 2006,  p.  58 ( com adapt ações).

Tendo as idéias do texto acima como referência inicial, julgue os
itens qu e s e seguem, relativ os à an alogia, in terpretação e
aplicação da lei no tempo e no espaço.

111 As leis, em sentido amplo, nascem com a promulgação.

112 A obrigatoriedade imposta por uma norma jurídica sempre
se inicia na data da sua publicação.

113 No que concerne à obrigatoriedade da norma brasileira no
exterior, faltando estipulação legal do prazo de entrada em
vigor, tal prazo é de três  m eses depois  de a n orma s er
oficialmente publicada.

114 Derrogação é a supressão total da norma jurídica anterior.

115 A an alogia, qu e é u m d os instrumentos de in tegração da
norma j urídica, con siste n a prática u niforme, con stante,
pública e geral de determinado ato com a convicção de sua
necessidade jurídica.

O regime econômico se estrutura mediante as relações
obrigacionais; as sim, por m eio do direito das  obrig ações, s e
estabelece também a autonomia da vontade entre os particulares
na es fera pa trimonial. Pode- se af irmar qu e o direito das
obrigações exerce grande influência na vida econômica, em razão
da inegável constância das relações jurídicas obrigacionais no
mundo con temporâneo; ele in tervém n a v ida econ ômica, n as
relações de con sumo sob diversas modalidades e, tam bém, na
distribuição dos bens. O direito das obrigações é, pois, um ramo
do direito civ il que tem por fim contrapesar as  relações  entre
credores e devedores. Consiste em um complexo de normas que
regem relações  j urídicas de  ordem patrimonial e qu e têm por
objeto prestações (dar, restituir, fazer e não fazer) cumpridas por
um sujeito em proveito de outro. 

Bruna Lyra Duque. Análise histórica do direito das obrigações.
In: Jus Navigandi. Internet: <jus2.uol.com.br> (com adaptações).

A partir das  idéias  apres entadas n o tex to acim a, j ulgue os
seguintes itens, acerca do direito das obrigações.

116 Até a trad ição, a cois a certa — bem  com o os  s eus
melhoramentos e acrés cimos, inclusive os frutos, salvo os
pendentes — pertence ao devedor.

117 Perde a qualidade de indivisível a obrigação que se resolve
em perdas e danos.

118 Se a prestação se converte em perdas e danos, extingue-se a
solidariedade.

119 O vício da in capacidade alegado pe lo devedor contra um
dos credores solidários prejudica a todos os demais.

120 É in eficaz, em  relação ao devedor, a ces são do crédito
vencido.

121 O f iador qu e pag a a dív ida em s eu próprio n ome n ão s e
sub-roga nos direitos do credor.

122 Se o devedor age de boa-fé e amparado pela escusabilidade
do erro, con sidera-se válido o pag amento feito por ele ao
credor putativo.

123 Se uma dívida é caracterizada como quesível, isso significa
que co mpetirá ao dev edor of erecer o pag amento n o
domicílio do credor.

124 Pelo inadimplemento das  obrigações respondem todos  os
bens do devedor, ainda que se trate de obrig ação de fazer
materialmente infungível.

125 A m ora ex persona se con stitui m ediante in terpelação
judicial ou extrajudicial do dev edor, nas hipóteses de n ão
haver tempo certo fixado para o cumprimento da prestação
ou de a obrigação não ser positiva e líquida.

126 A cláusula penal não poderá ser cumulada com multa diária
(astreinte).

127 A incidência das arras penitenciais prescinde da verificação
do inadimplemento da parte.
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O instituto da responsabilidade civil é parte integrante do
direito obrigacional, pois a principal conseqüência da prática de
um ato ilícito é a obri gação que acarreta, para o s eu autor, de
reparar o dano, obrigação esta de natureza pessoal, que se resolve
em perdas e danos. 

Carlos R oberto G onçalves. Responsabilidade c ivil.
8.a ed. São Paulo: Saraiva, 2003, p. 2 (com adaptações).

A respeito da responsabilidade civil e co m base nas idéias do
texto acima, julgue os próximos itens.

128 A r esponsabilidade civil se assenta,  segund o a teo ria
clássica, na existência de três pressupostos: um dano, a culpa
do au tor do dan o e a re lação de cau salidade en tre o f ato
culposo e o referido dano.

129 A responsabilidade civ il dos pais e tu tores por ato ilícito
praticado pelo incapaz independe da imputação de culpa. 

130 Apesar dos  f undamentos da t eoria clás sica, a lei civ il
brasileira vigente admite a im putação da responsabilidade
civil sem a comprovação da existência da prática de conduta
culposa ou dolosa por parte do agente.

131 Nas h ipóteses d e resp onsabilidade o bjetiva im própria o u
impura, o au tor da ação s ó precis a p rovar a ação ou  a
omissão e o dan o resultante d a conduta do réu , porque a
culpa deste já é presumida.

132 Na hipótese de culpa aquiliana, o ônus da prova caberá ao
lesado, por inexistir a presunção de culpa, diferentemente do
que ocorre na relação contratual.

133 Na responsabilidade civil subjetiva, a atividade que gera o
dano é lícita, m as cau sa perig o a ou trem, de modo qu e
aquele que a exerce, por ter a obrig ação de velar para que
dela não resulte prejuízo, tem o dever ressarcitório mediante
o simples implemento do nexo causal.

134 A vítima, no caso de responsabilidade por ato  ou fato de
terceiro, poderá eleger, entre os co-responsáveis, aquele de
maior res istência econ ômica para s uportar o en cargo
ressarcitório.

135 Na legislação brasileira, a responsabilidade civil das pessoas
jurídicas de direito público interno é ampla. Assim, todo e
qualquer prej uízo patrim onial relacion ável com  con dutas
omissivas do Estado deve ser  indenizado à v ítima ou aos
seus herdeiros ou sucessores.

136 No caso  d e c onduta o missiva, a resp onsabilidade
extracontratual do Estado é subjetiva.

Acerca do direito de empresa, julgue os itens a seguir.

137 A sociedade s imples é a qu e exerce ativ idade econômica
não-comercial ou  n ão-empresarial, com o as  de profissão
intelectual, de natureza científica, literária ou artística, salvo
se referida atividade constituir-se em elemento de empresa.

138 Marido e  m ulher c asados so b o  r egime d a c omunhão
universal n ão podem  con tratar a f ormação de s ociedade
empresária.

139 Na s ociedade e m c onta d e p articipação, o  s ócio o culto
participa com  capital e respon de in tegralmente peran te
terceiros, pois  as sume todo o n egócio em  s eu nome
individual.

No qu e con cerne ao d ireito civ il das  pes soas, j ulgue os  iten s
subseqüentes.

140 A capacidade de fato ou de exercício da pessoa natural é a
aptidão oriu nda da p ersonalidade par a adqu irir di reitos e
contrair obrigações na vida civil.

141 Segundo a teoria da f icção legal defendida por Sav igny, a
pessoa jurídica é u m organismo social que tem existência
própria distinta da de seus membros e objetiva realizar um
fim social.

142 O foro de eleição constitui espécie de domicílio necessário
ou legal especial.

Com respeito ao direito civil das coisas, julgue os itens que se
seguem.

143 A ocu pação é o m odo orig inário, p or ex celência, de
aquisição do domínio de bem imóvel.

144 O constituto possessório é m odo de aqu isição e perda da
posse, pois  o pos suidor, em  razão da cláusul a constituti,
altera a relação pos sessória, passando a pos suir em nome
alheio aquilo que possuía em nome próprio.

Acerca da tu tela e cu ratela no direito civ il, julgue os seguintes
itens.

145 Tutela e poder f amiliar são institutos jurídicos que não se
excluem, ou seja, podem coexistir e, assim, terem ambos, por
objeto, a um só tempo, o mesmo incapaz.

146 A sentença que declara a in terdição do in capaz só produz
efeitos após o seu trânsito em julgado.

Considerando o direito civil dos bens, julgue os itens a seguir.

147 Os armários embutidos instalados em um imóvel residencial
são considerados bens imóveis por acessão intelectual.

148 A cota de capital e as ações que o indivíduo possua em uma
sociedade empresária constituem exemplos de bens imóveis
por determinação legal.

Acerca dos fatos e do negócio jurídico no direito civil, julgue os
próximo itens.

149 O v endaval qu e des trói u ma cas a é ex emplo de n egócio
jurídico unilateral.

150 Ao titu lar do direito ev entual, n os casos de co ndição
suspensiva ou  res olutiva, é pe rmitido praticar os  atos
destinados a conservar tal direito.






